
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1952183 - SP (2021/0214960-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CÉLIA REGINA FOLGOSI
ADVOGADOS : DILSON GUTHS - DF017516

MARCOS VIEIRA DOS SANTOS - DF024111
CARMEM CARINA RODRIGUES DA SILVA - DF024733

AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : ROBERTO EIRAS MESSINA - SP084267

LUIS FERNANDO FEOLA LENCIONI - SP113806
BIANCA SAMPAIO TORRANO - SP393567

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

LUIZ ANTONIO DE PAULA - SP113434
VITOR DA SILVEIRA PRATAS GUIMARÃES - SP185991
SIMONE CAZARINI FERREIRA - SP252173

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE 
REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. HORAS EXTRAS. PRETENSÃO DE 
INCLUSÃO DE VERBAS RECONHECIDAS PELA JUSTIÇA TRABALHISTA APÓS A 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. INEXISTÊNCIA DE LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
PATROCINADOR. OBRIGAÇÃO DE FAZER CONDICIONADA À PRÉVIA E INTEGRAL 
RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA MATEMÁTICA PELO PARTICIPANTE. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. MAJORAÇÃO. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, em relação à legitimidade passiva do Banco do Brasil S.A., observa-se que a 
Segunda Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do REsp n. 1.370.191/RJ, Relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, julgado sob o rito dos recursos repetitivos, firmou a tese de que 
"o patrocinador não possui legitimidade passiva para litígios que envolvam 
participante/assistido e entidade fechada de previdência complementar, ligados estritamente ao 
plano previdenciário, como a concessão e a revisão de benefício ou o resgate da reserva de 
poupança, em virtude de sua personalidade jurídica autônoma".
2. Em relação à revisão dos honorários sucumbenciais, convém ressaltar que, de acordo com a 
orientação deste Tribunal de Uniformização, em virtude do quantitativo da verba honorária 
decorrer de uma análise específica dos fatos ocorridos durante a marcha processual, na qual o 
julgador avalia o trabalho desenvolvido pelo patrono e a complexidade da causa, a fim de fixar 
o percentual que considera correto, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça revisar a quantia 
estabelecida, exceto quando constatada sua manifesta insignificância ou excessividade apta a 
afastar o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 03 de abril de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE 
REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. HORAS EXTRAS. PRETENSÃO DE 
INCLUSÃO DE VERBAS RECONHECIDAS PELA JUSTIÇA TRABALHISTA APÓS A 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. INEXISTÊNCIA DE LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
PATROCINADOR. OBRIGAÇÃO DE FAZER CONDICIONADA À PRÉVIA E INTEGRAL 
RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA MATEMÁTICA PELO PARTICIPANTE. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. MAJORAÇÃO. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, em relação à legitimidade passiva do Banco do Brasil S.A., observa-se que a 
Segunda Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do REsp n. 1.370.191/RJ, Relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, julgado sob o rito dos recursos repetitivos, firmou a tese de que 
"o patrocinador não possui legitimidade passiva para litígios que envolvam 
participante/assistido e entidade fechada de previdência complementar, ligados estritamente ao 
plano previdenciário, como a concessão e a revisão de benefício ou o resgate da reserva de 
poupança, em virtude de sua personalidade jurídica autônoma".
2. Em relação à revisão dos honorários sucumbenciais, convém ressaltar que, de acordo com a 
orientação deste Tribunal de Uniformização, em virtude do quantitativo da verba honorária 
decorrer de uma análise específica dos fatos ocorridos durante a marcha processual, na qual o 
julgador avalia o trabalho desenvolvido pelo patrono e a complexidade da causa, a fim de fixar 
o percentual que considera correto, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça revisar a quantia 
estabelecida, exceto quando constatada sua manifesta insignificância ou excessividade apta a 
afastar o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Célia Regina Folgosi  contra 
decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 1.181):

RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. HORAS EXTRAS. PRETENSÃO DE 
INCLUSÃO DE VERBAS RECONHECIDAS PELA JUSTIÇA TRABALHISTA 
APÓS A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. INEXISTÊNCIA DE LEGITIMIDADE 
PASSIVA DO PATROCINADOR. OBRIGAÇÃO DE FAZER CONDICIONADA 
À PRÉVIA E INTEGRAL RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA MATEMÁTICA 
PELO PARTICIPANTE. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. MAJORAÇÃO. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL DE CÉLIA REGINA FOLGOSI 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO. 

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 1.190-1.243), a agravante 
reafirma a legitimidade do Banco do Brasil para integrar o polo passivo da demanda, 
devendo ser responsabilizado pela recomposição da reserva matemática junto à Caixa 
de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil.

Pondera ser necessário o afastamento da condenação da parte autora ao 
pagamento de honorários sucumbenciais. 

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso 
pelo Colegiado.

Impugnação às fls. 1.248-1.251; 1.252-1.264(e-STJ).

É o relatório.

 
 

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pela ora agravante, o Tribunal estadual, ao julgar a apelação, assim concluiu 
(e-STJ, fls. 961-965):

A autora objetiva, ainda, o recálculo de benefício  especial de remuneração e 
de benefício especial temporário, com reajuste sobre as parcelas vencidas e 
vincendas.
Pediu a condenação da PREVI no pagamento de diferenças devidas, com 
acréscimo de encargos legais, e do banco empregador no pagamento das 
contribuições necessárias para o custeio do plano perante a entidade de 
previdência privada.
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Observo que as questões discutidas no presente feito foram objeto de 
análise e julgamento pelo STJ em vários Recursos Especiais de natureza 
repetitiva, cuja adoção é necessária.
De início, é competente a justiça comum para apreciar pedidos de revisão de 
aposentadoria complementar.
No mais, a autora tem legitimidade para postular a revisão de benefício 
complementares, bem como os valores necessários à recomposição da 
reserva do plano, por se tratar de questão correlata.
Todavia, é manifesta a ilegitimidade do Banco do Brasil S/A para figurar no 
polo passivo da lide, visto que a obrigação de pagar e de revisar os 
benefícios complementares é exclusiva da entidade de previdência privada, 
e não do antigo empregador da autora.
A matéria atinente à legitimidade da patrocinadora do plano de previdência 
privada para litígios que envolvam participantes e entidade fechada de 
previdência complementar, ligados  estritamente ao plano previdenciário, foi 
sedimentada pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial n° 1.370.191/RJ, de relatoria do ilustre Ministro Luís Felipe 
Salomão, que decidiu questão de natureza repetitiva, nos seguintes termos:
[...]
Por isso, não há falar em solidariedade entre os requeridos, salientando que 
o regime de previdência complementar é autônomo em relação ao contrato 
de trabalho.
A questão envolvendo a formação dos recursos necessários à recomposição 
prévia e integral da reserva matemática necessária para o pagamento da 
complementação de aposentadoria, cuja revisão é postulada nesta lide; deve 
ser discutida em ação própria entre a autora e a instituição financeira. E 
nesta demanda, cabe unicamente à autora aportar tais valores, sendo desde 
já autorizada a compensação com o montante que tenha a receber.
 

Dito isso, em relação à legitimidade passiva do Banco do Brasil S.A., 
observa-se que a Segunda Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do REsp n. 
1.370.191/RJ, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, julgado sob o rito dos recursos 
repetitivos, firmou a tese de que "o patrocinador não possui legitimidade passiva para 
litígios que envolvam participante/assistido e entidade fechada de previdência 
complementar, ligados estritamente ao plano previdenciário, como a concessão e a 
revisão de benefício ou o resgate da reserva de poupança, em virtude de sua 
personalidade jurídica autônoma".

Eis a ementa do julgado:
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. CONTRATO DE TRABALHO E 
CONTRATO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. VÍNCULOS 
CONTRATUAIS AUTÔNOMOS E DISTINTOS. DEMANDA TENDO POR 
OBJETO OBRIGAÇÃO CONTRATUAL PREVIDENCIÁRIA. LEGITIMIDADE 
DA PATROCINADORA, AO FUNDAMENTO DE TER O DEVER DE 
CUSTEAR DÉFICIT. DESCABIMENTO. ENTIDADES FECHADAS DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. PERSONALIDADE JURÍDICA 
PRÓPRIA. EVENTUAL SUCUMBÊNCIA. CUSTEIO PELO FUNDO 
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FORMADO PELO PLANO DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, 
PERTENCENTE AOS PARTICIPANTES, ASSISTIDOS E DEMAIS 
BENEFICIÁRIOS.
1. As teses a serem firmadas, para efeito do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 
543-C do CPC/1973), são as seguintes: I - O patrocinador não possui 
legitimidade passiva para litígios que envolvam participante/assistido e 
entidade fechada de previdência complementar, ligados estritamente ao 
plano previdenciário, como a concessão e a revisão de benefício ou o 
resgate da reserva de poupança, em virtude de sua personalidade jurídica 
autônoma. II - Não se incluem, no âmbito da matéria afetada, as causas 
originadas de eventual ato ilícito, contratual ou extracontratual, praticado pelo 
patrocinador.
2. No caso concreto, recurso especial não provido. (REsp n. 1.370.191/RJ, 
Relator o Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Segunda Seção, julgado em 
13/6/2018, DJe 1/8/2018).

Nessa mesma linha:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
DEMANDADA.
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação, 
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral 
solução da lide, de modo que, ausente qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 do 
CPC/15.
2. "Nas demandas ajuizadas na Justiça comum até a data do presente 
julgamento - se ainda for útil ao participante ou assistido, conforme as 
peculiaridades da causa -, admite-se a inclusão dos reflexos de verbas 
remuneratórias (horas extras), reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos 
cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de complementação de 
aposentadoria, condicionada à previsão regulamentar (expressa ou implícita) 
e à recomposição prévia e integral das reservas matemáticas com o aporte 
de valor a ser apurado por estudo técnico atuarial em cada caso". (REsp 
1312736/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 08/08/2018, DJe 16/08/2018).
3. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem, não obstante a oposição de embargos de declaração, 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento. Na hipótese, não fora alegada violação 
ao artigo 535 do CPC/73 a fim de que esta Corte pudesse averiguar a 
existência de possível omissão no julgado quanto ao tema. Incidência da 
Súmula 211/STJ.
4. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento firmado no sentido de 
que rever a proporção de vitória/derrota das partes na demanda, para aferir a 
sucumbência recíproca ou mínima, implica em revisão de matéria fática e 
probatória, providência inviável de ser adotada, em sede de recurso especial, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.965.322/DF, relator 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, DJe de 6/5/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
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COMPLEMENTAR. HORAS EXTRAS. JUSTIÇA LABORAL. ILEGITIMIDADE 
DA PATROCINADORA. QUESTÃO PACIFICADA EM SEDE DE 
RECURSOS REPETITIVOS E EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
1. "O patrocinador não possui legitimidade passiva para litígios que envolvam 
participante/assistido e entidade fechada de previdência complementar, 
ligados estritamente ao plano previdenciário, como a concessão e a revisão 
de benefício ou o resgate da reserva de poupança, em virtude de sua 
personalidade jurídica autônoma." (REsp 1370191/RJ, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/06/2018, DJe 
01/08/2018) 2. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA PROVER O 
RECURSO ESPECIAL DO BANCO DO BRASIL, EXTINGUINDO QUANTO A 
ELE A AÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. (AgInt no REsp n. 
1.904.611/DF, Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 30/8/2021, DJe 2/9/2021)

A jurisprudência desta Corte é de que "nas demandas ajuizadas na Justiça 
comum até a data do presente julgamento - se ainda for útil ao participante ou 
assistido, conforme as peculiaridades da causa -, admite-se a inclusão dos reflexos de 
verbas remuneratórias (horas extras), reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos 
cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de complementação de aposentadoria, 
condicionada à previsão regulamentar (expressa ou implícita) e à recomposição prévia 
e integral das reservas matemáticas com o aporte de valor a ser apurado por estudo 
técnico atuarial em cada caso" (REsp 1.312.736/RS, Rel. Ministro Antônio Carlos 
Ferreira, Segunda Seção, julgado em 8/8/2018, DJe 16/8/2018).

A Segunda Seção, no julgamento do REsp n. 1.778.938/SP, Tema n. 
1.021/STJ, ampliando o entendimento firmado no REsp n. 1.312.736/RS, apontou de 
forma expressa, na modulação de efeitos, que a recomposição prévia deve ser 
realizada integralmente pelo participante:

“c) "Modulação dos efeitos da decisão (art. 927, § 3º, do CPC/2015): nas 
demandas ajuizadas na Justiça comum até 8/8/2018 (data do julgamento do 
REsp n. 1.312.736/RS - Tema repetitivo n. 955/STJ) - se ainda for útil ao 
participante ou assistido, conforme as peculiaridades da causa -, admite-se a 
inclusão dos reflexos de verbas remuneratórias, reconhecidas pela Justiça 
do Trabalho, nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de 
complementação de aposentadoria, condicionada à previsão regulamentar 
de que as parcelas de natureza remuneratória devam compor a base de 
cálculo das contribuições a serem recolhidas e servir de parâmetro para o 
cômputo da renda mensal inicial do benefício, e à recomposição prévia e 
integral das reservas matemáticas com o aporte, a ser vertido pelo 
participante, de valor a ser apurado por estudo técnico atuarial em cada caso
." (sem grifo no original).

O julgado recebeu a seguinte ementa:
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. VERBAS REMUNERATÓRIAS. RECONHECIMENTO PELA 
JUSTIÇA TRABALHISTA. INCLUSÃO NOS CÁLCULOS DE PROVENTOS 
DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. 
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AUSÊNCIA DE PRÉVIO CUSTEIO. MODULAÇÃO DE EFEITOS DA 
DECISÃO. POSSIBILIDADE DE RECÁLCULO DO BENEFÍCIO EM AÇÕES 
JÁ AJUIZADAS. AMPLIAÇÃO DA TESE FIRMADA NO TEMA REPETITIVO 
N. 955/STJ. CASO CONCRETO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. Teses definidas para os fins do art. 1.036 do CPC/2015 a) "A concessão 
do benefício de previdência complementar tem como pressuposto a prévia 
formação de reserva matemática, de forma a evitar o desequilíbrio atuarial 
dos planos. Em tais condições, quando já concedido o benefício de 
complementação de aposentadoria por entidade fechada de previdência 
privada, é inviável a inclusão dos reflexos de quaisquer verbas 
remuneratórias reconhecidas pela Justiça do Trabalho nos cálculos da renda 
mensal inicial dos benefícios de complementação de aposentadoria." b) "Os 
eventuais prejuízos causados ao participante ou ao assistido que não 
puderam contribuir ao fundo na época apropriada ante o ato ilícito do 
empregador poderão ser reparados por meio de ação judicial a ser proposta 
contra a empresa ex-empregadora na Justiça do Trabalho." c) "Modulação 
dos efeitos da decisão (art. 927, § 3º, do CPC/2015): nas demandas 
ajuizadas na Justiça comum até 8/8/2018 (data do julgamento do REsp n. 
1.312.736/RS - Tema repetitivo n. 955/STJ) - se ainda for útil ao participante 
ou assistido, conforme as peculiaridades da causa -, admite-se a inclusão 
dos reflexos de verbas remuneratórias, reconhecidas pela Justiça do 
Trabalho, nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de 
complementação de aposentadoria, condicionada à previsão regulamentar 
de que as parcelas de natureza remuneratória devam compor a base de 
cálculo das contribuições a serem recolhidas e servir de parâmetro para o 
cômputo da renda mensal inicial do benefício, e à recomposição prévia e 
integral das reservas matemáticas com o aporte, a ser vertido pelo 
participante, de valor a ser apurado por estudo técnico atuarial em cada 
caso." d) "Nas reclamações trabalhistas em que o ex-empregador tiver sido 
condenado a recompor a reserva matemática, e sendo inviável a revisão da 
renda mensal inicial da aposentadoria complementar, os valores 
correspondentes a tal recomposição devem ser entregues ao participante ou 
assistido a título de reparação, evitando-se, igualmente, o enriquecimento 
sem causa da entidade fechada de previdência complementar."
2. Caso concreto a) Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das 
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos 
que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. b) O 
acórdão recorrido, ao reconhecer o direito da parte autora de incluir em seu 
benefício o reflexo das verbas reconhecidas pela Justiça do Trabalho, sem o 
aporte correspondente, dissentiu, em parte, da orientação ora firmada.
3. Recurso especial parcialmente provido. (REsp n. 1.778.938/SP, Relator 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
28/10/2020, DJe 11/12/2020)

Dessa forma, o acórdão recorrido julgou em conformidade com 
entendimento desta Corte, incidindo a Súmula n. 83/STJ.

Em relação à revisão dos honorários sucumbenciais, convém ressaltar que, 
de acordo com a orientação deste Tribunal de Uniformização, em virtude do 

Documento eletrônico VDA35836369 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 24/03/2023 17:22:09
Código de Controle do Documento: b4ec8e2f-3822-4b96-be4c-d84e584588b7



quantitativo da verba honorária decorrer de uma análise específica dos fatos ocorridos 
durante a marcha processual, na qual o julgador avalia o trabalho desenvolvido pelo 
patrono e a complexidade da causa, a fim de fixar o percentual que considera correto, 
não cabe ao Superior Tribunal de Justiça revisar a quantia estabelecida, exceto quando 
constatada sua manifesta insignificância ou excessividade apta a afastar o óbice da 
Súmula 7/STJ.

Ilustrativamente:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. A alegação genérica de negativa de prestação jurisdicional, sem a 
demonstração precisa da ocorrência e relevância dos supostos vícios, atrai a 
incidência da Súmula 284/STF.
2. É necessária a recomposição prévia da reserva matemática para que haja 
o recálculo do benefício mensal a ser pago a parte autora.
Precedentes.
3. Rever as conclusões da Corte de origem, acerca do montante arbitrado a 
título de honorários sucumbenciais e distribuição da sucumbência, encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.961.902/DF, relator 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 
13/5/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO. CADASTRO. 
RESTRITIVO. CULPA CONCORRENTE. PREQUESTIONAMENTO FICTO. 
ART. 1.025 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. 
DANOS MORAIS. VALOR. IMPOSSIBLIDADE DE REVISÃO. SÚMULA Nº 
7/STJ. SUCUMBÊNCIA. GRAU. MATÉRIA DE FATO. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. MAJORAÇÃO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
[...] 
6. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de não se poder rever o 
entendimento exarado na origem, fixado a título de honorários de 
sucumbência, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ. 
7. O Enunciado Administrativo nº 7/STJ deliberou que nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016 será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais. Hipótese 
dos autos. 
8. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.514.423/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
16/3/2020, DJe 19/3/2020)

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.952.183 / SP
Número Registro: 2021/0214960-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1045438-76.2017.8.26.0506 10454387620178260506

Sessão Virtual de 28/03/2023 a 03/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CÉLIA REGINA FOLGOSI
ADVOGADOS : DILSON GUTHS - DF017516

MARCOS VIEIRA DOS SANTOS - DF024111
CARMEM CARINA RODRIGUES DA SILVA - DF024733

RECORRENTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : ROBERTO EIRAS MESSINA - SP084267

LUIS FERNANDO FEOLA LENCIONI - SP113806
BIANCA SAMPAIO TORRANO - SP393567

RECORRIDO : OS MESMOS
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

VITOR DA SILVEIRA PRATAS GUIMARÃES - SP185991
SIMONE CAZARINI FERREIRA - SP252173
LUIZ ANTONIO DE PAULA - SP113434

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CÉLIA REGINA FOLGOSI
ADVOGADOS : DILSON GUTHS - DF017516

MARCOS VIEIRA DOS SANTOS - DF024111
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CARMEM CARINA RODRIGUES DA SILVA - DF024733
AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : ROBERTO EIRAS MESSINA - SP084267

LUIS FERNANDO FEOLA LENCIONI - SP113806
BIANCA SAMPAIO TORRANO - SP393567

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

LUIZ ANTONIO DE PAULA - SP113434
VITOR DA SILVEIRA PRATAS GUIMARÃES - SP185991
SIMONE CAZARINI FERREIRA - SP252173

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03
/04/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 04 de abril de 2023
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